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CHECKLIST PARA O CLIENTE - AVERBAÇÃO DE CONTRATO DE COMODATO
PREVISÃO LEGAL: ART. 246, CAPUT DA LEI 6.015/73; ART. 756, II, “T” DO CÓDIGO DE NORMAS DO ESTADO DO PARÁ; ART. 579-585 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO; CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -  FORO EXTRAJUDICIAL (CNN/ CN/CNJ-EXTRA) - PROVIMENTO Nº 149/2023
CONCEITO: A averbação do contrato de comodato na matrícula do imóvel, feita no Cartório de Registro de Imóveis, é a forma de garantir validade e publicidade perante terceiros, informando que a posse direta do bem foi transferida, mas a propriedade permanece com o comodante. Para que o contrato de empréstimo do imóvel (comodato) seja mais seguro e para que outras pessoas saibam que a propriedade continua sendo sua (do comodante), é muito importante registrar esse contrato na matrícula do imóvel. Esse registro é feito no Cartório de Imóveis e serve para deixar claro que, mesmo que a outra pessoa (comodatário) esteja usando o imóvel, você ainda é o dono. Isso garante que o acordo seja válido para todos. Este checklist tem o objetivo de orientar o cliente sobre os documentos necessários para o pedido de averbação de descrição do imóvel. Marque os itens já providenciados e utilize as observações para saber onde e como obter cada documento.
	Documento / Item
	Observação ao Cliente

	☐ Requerimento solicitando a averbação
Fundamentação: art. 213, § 1º, c/c art. 225, artigos 13, inciso II; art. 222; art. 221, inciso II; art. 250, II,  da Lei nº 6.015/1973




	O requerimento deverá ser assinado pelo(s) interessado(s) que, em regra, é(são) o(s) proprietário(s) titular(es) do direito real garantido pelo registro a ser retificado. 
Todas as assinaturas apostas no requerimento deverão ser reconhecidas por tabelião 
- Requerimento disponível no site www.2sribelem.com.br ou no atendimento presencialmente.

	☐  Se o Requerimento solicitando a averbação for apresentado em formato eletrônico
Fundamentação: art. 208, II c/c art. 210 do Provimento nº 149/2023 do CNJ e Provimento nº 180/2024 do CNJ

	Deverá ser estruturado eletronicamente e estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada, por todas as partes, com uso de certificado emitido com os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), ou avançadas, por meio do “e-Notariado” ou do “Portal Gov.br”.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa física)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea a, da Lei nº 6.015/1973.

	É necessário apresentar qualificação subjetiva completa, contendo: Nome completo (sem abreviações), nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio ou residência, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do documento oficial de identidade (RG) ou, na ausência deste, filiação. Se casado, informar também o nome completo e a qualificação do cônjuge, o regime de bens do casamento e a data em que foi celebrado, indicando se ocorreu antes ou depois da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa jurídica)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea b, da Lei nº 6.015/1973; artigo 661, §1º, do Código Civil


	Se representada por administrador ou diretor, deverá ser apresentado o contrato social consolidado e eventuais alterações posteriores, se houver, ou
Deve ser apresentado o Estatuto Social e a Ata de Assembleia de Eleição da Diretoria com o código de verificação para validação no site da Junta Comercial, quando aplicável, ou estar 
Acompanhado de certidão de registro dos atos emitida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
Havendo mais de um administrador, bastará a assinatura de qualquer um deles, desde que não exista previsão em contrário no seu ato constitutivo
Os documentos podem ser apresentados na via original ou em cópia autenticada. 
Se pessoa jurídica: informar a razão social, a sede ou endereço e o número de inscrição no CNPJ. É obrigatória a inscrição no CNPJ das pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam imóveis no País ou direitos reais a eles relativos.

	☐ Procuração válida (se houver representante)
Fundamentação: artigo 661, §1º, artigo 1.018 do Código Civil

	Se o pedido for feito por representante, apresentar procuração original ou cópia autenticada com poderes específicos para o ato. Se for em formato digital deve estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada.

	☐ Certidão de inteiro teor atualizada da matrícula 
Fundamentação: art. 818 do Código de Normas do Pará 

	Em caso de mudança de circunscrição, apresentar a Certidão de inteiro teor da matrícula emitida há no máximo 30 dias expedida pelo cartório de origem. Ela pode ser solicitada no próprio cartório de registro de imóveis presencialmente ou pelo site www.ridigital.org.br ou baixe o aplicativo RI Digital.

	☐ Certidão de ônus e ações do Registro de Imóveis
Fundamentação: art. 1º, IV do Dec. nº 93.240/86 e art. 818 do Código de Normas do Pará 

	Em caso de imóvel oriundo de Transcrição, apresentar Certidões de Inteiro Teor e de Ônus atualizadas (30 dias), expedidas pelo Cartório de origem.

	☐ Contrato de Comodato (via original)
Fundamentação: art. 255, 257 e 258 do Código de Normas do Estado do Pará



	É necessário apresentar a via original do contrato, com assinatura do comodante (proprietário), do comodatário (quem utilizará o imóvel) e de duas testemunhas, todas com firmas reconhecidas em cartório.
O contrato deve conter a qualificação subjetiva completa das partes (nome, estado civil, se for casado deverá conter o regime de casamento e a qualificação do cônjuge, profissão, CPF/CNPJ, documento de identidade e endereço).
Deve constar a descrição completa do imóvel, de forma clara e objetiva, com os mesmos dados que permitam sua correta identificação:
Caso o imóvel seja urbano, deverá ser consignado no título o endereço completo, o bairro, o nº da inscrição imobiliária e o número da matrícula, nos termos do art. 825 I do código de Normas do Estado do Pará;
Quando a descrição do imóvel for omissa em relação às medidas perimetrais e/ou área total é recomendável a realização do procedimento de retificação de área (artigos 212 e 213 da Lei nº 6.015/1973). 
Caso o imóvel seja rural, deverá ser consignado no título e na matrícula a denominação, o código do imóvel e os dados constantes no CCRI, a localização, as características e confrontações; medidas perimetrais, com ângulos e área do imóvel em metros quadrados ou hectares, nos termos do art. 825 II do código de Normas do Estado do Pará;
Indicação do prazo do comodato, que pode ser determinado ou indeterminado.

	☐ Documentos comprobatórios para averbação da qualificação subjetiva do comodante, quando houver divergência ou desatualização dos dados constantes no registro.
Fundamentação: Artigos 755, inc. V c/c 832 e seguintes c/c do Código de Normas do Pará c/c art. 1º, IV do Dec. nº 93.240/86; Art. 440-AS, I, II c/c Art. 440-AT, do Código Nacional de Normas. 



	Caso os dados do Comodante estejam desatualizados no registro/matrícula do imóvel, deverá ser solicitada a averbação correspondente (ex.: retificação de dados pessoais, averbação de casamento, separação, divórcio ou alteração de razão social).
Os documentos comprobatórios devem ser apresentados em via original ou cópia autenticada em cartório.
Dependendo do caso, poderá ser necessário cumprir checklist específico do tipo de averbação.

	☐ Documentos para averbação da qualificação objetiva (dados do imóvel), quando houver alteração ou informação ainda não constante na matrícula (ex.: inscrição imobiliária, construção ou domínio).
Fundamentação: Artigos 755, inc. IV c/c 825 e seguintes do Código de Normas do Pará; Art. 440-AS, inc. III c/c Art. 440-AV, do Código Nacional de Normas. 

	Deverá ser apresentada a Certidão de Cadastro Imobiliário do ano vigente e o espelho do IPTU do ano vigente.
Ambos os documentos podem ser emitidos eletronicamente no site da SEFIN – Prefeitura de Belém. Caso seja necessária a averbação de alguma informação do imóvel, poderão ser solicitados documentos complementares, conforme o caso.




Observações complementares: 
Após a análise da documentação apresentada, o registrador poderá solicitar documentos complementares, caso necessário, para a correta qualificação do pedido, ou seja, outros documentos poderão ser solicitados após a análise do caso concreto para a correta qualificação do título e especialização da matrícula, nos termos da legislação vigente.
Nos termos do art. 205 da Lei nº 6.015/73, caso as exigências não sejam atendidas no prazo de 20 dias do protocolo do Título, cessarão automaticamente os efeitos da prenotação.
Nos termos do art. 198 da Lei nº 6.015/73, se o interessado não concordar com a exigência ou não puder cumpri-la, poderá requerer que o título seja encaminhado ao juízo competente, acompanhado da declaração de dúvida, para que a questão seja analisada e decidida judicialmente.
Sempre é verificado se existe outra prenotação vinculada à matrícula objeto do presente requerimento. Caso haja prenotação anterior, deverá analisar se o título ou procedimento já prenotado impede o registro do ato solicitado ou, não havendo impedimento, qual ato deve ser registrado primeiro, observando-se a ordem de prioridade. Além disso, se for identificada divergência entre as matrículas indicadas no requerimento e aquelas constantes na prenotação lançada no sistema, deverá ser realizada a correção da prenotação, com a devida anotação manuscrita no protocolo. Fundamentação: arts. 11, 12, 174, 182, 186 e 190 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
É realizada consulta à Central Nacional de Indisponibilidade de Bens para verificar se há indisponibilidade de bens em nome dos proprietários. Caso exista restrição, ela será prenotada e averbada na matrícula ou transcrição do imóvel, conforme as normas da Lei nº 6.015/1973 e do Código Nacional de Normas (ver Provimento CN nº 217, de 9.3.2026 e Art. 320-I, § 2º, do Código Nacional de Normas, art. 169, I, c/c art. 176, § 1º, I da Lei nº 6.015/1973).
ACESSE OS SITES OFICIAIS PARA VERIFICAR ENDEREÇO, E-MAIL, TELEFONE E MAIS INFORMAÇÕES:
Local	Site Oficial
ONR - RI DIGITAL - Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (Plataforma Oficial)	https://ridigital.org.br/ 
SEFIN - Secretaria Municipal de Finanças de Belém	https://financas.belem.pa.gov.br/ 
CODEM - Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém	https://codem.belem.pa.gov.br/ 
Sistema de pesquisa de Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça tais como Regimento Interno, Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Provimentos, Recomendações e Enunciados. 	https://www.cnj.jus.br/atos_normativos/ 
ANOREG/PA - Associação dos Notários e Registradores	https://cartoriosdopara.com.br/ 
Lei Estadual 10.257/23: Tabelas de emolumentos/valores dos Serviços Notariais e de Registros 2026	https://cartoriosdopara.com.br/emolumentos-geral/ 
Para mais informações 	aponte a câmera do seu celular e acesse o site do 	2º Ofício de Registro de Imóveis de Belém-PA:	
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